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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. FUNÇÃO GRATIFICADA. INCORPORAÇÃO AOS 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. PARECER DO MP. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Maranhão objetivando a incorporação de valores referentes à função 
gratificada aos proventos de aposentadoria.

II - Na sentença, extinguiu-se a ação, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado adota trechos de decisão anterior ou de 
parecer ministerial como razão de decidir.

IV - A Corte de origem assim se manifestou: "(...) Não estou 
aqui para inventar a roda. A roda já foi inventada há muito tempo. A adoção 
pelo Tribunal, como razões de decidir, da fundamentação da própria 
sentença atacada pelo recurso ou do posicionamento constante no parecer 
do Ministério Público de 2° grau, desde que devidamente motivados, 
atendem ao objetivo de fazer justiça e do dever da motivação das decisões 
judiciais, consagrado no art. 93, IX, da Carta Magna. O cidadão espera que 
o próprio Poder Judiciário faça a quebra de determinados estigmas. Os 
estigmas conhecidos como moroso, no degelo, parado e glacial. O 
magistrado deve levar ao cidadão a imediata solução para o litígio que lheé 
posto à apreciação. (...) Ademais, registro, neste ponto, que o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça consagraram 
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entendimento no sentido de que não há nulidade por ausência de 
fundamentação na decisão do Tribunal que adota como razões de decidir a 
motivação da sentença recorrida ou a manifestação do Ministério Público 
anteriormente exarada nos auto."

V - Não merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.990.880/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022, AgInt no 
REsp n. 1.904.217/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.801.597/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. FUNÇÃO GRATIFICADA. INCORPORAÇÃO AOS 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. PARECER DO MP. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Maranhão objetivando a incorporação de valores referentes à função 
gratificada aos proventos de aposentadoria.

II - Na sentença, extinguiu-se a ação, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é válida a utilização da técnica da fundamentação per 
relationem, em que o magistrado adota trechos de decisão anterior ou de 
parecer ministerial como razão de decidir.

IV - A Corte de origem assim se manifestou: "(...) Não estou 
aqui para inventar a roda. A roda já foi inventada há muito tempo. A adoção 
pelo Tribunal, como razões de decidir, da fundamentação da própria 
sentença atacada pelo recurso ou do posicionamento constante no parecer 
do Ministério Público de 2° grau, desde que devidamente motivados, 
atendem ao objetivo de fazer justiça e do dever da motivação das decisões 
judiciais, consagrado no art. 93, IX, da Carta Magna. O cidadão espera que 
o próprio Poder Judiciário faça a quebra de determinados estigmas. Os 
estigmas conhecidos como moroso, no degelo, parado e glacial. O 
magistrado deve levar ao cidadão a imediata solução para o litígio que lheé 
posto à apreciação. (...) Ademais, registro, neste ponto, que o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça consagraram 
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entendimento no sentido de que não há nulidade por ausência de 
fundamentação na decisão do Tribunal que adota como razões de decidir a 
motivação da sentença recorrida ou a manifestação do Ministério Público 
anteriormente exarada nos auto."

V - Não merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se 
encontra em consonância com o entendimento desta Corte Superior. Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.990.880/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022, AgInt no 
REsp n. 1.904.217/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.801.597/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

VI - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VII  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Maranhão, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Maranhão, nos termos assim ementados (fls. 236-237):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESENVOLVIMENTO, COMFUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER 
RELATIONEM). ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS EDOS DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OSARGUMENTOS LANÇADOS 
NAS PEÇAS RECURSAIS. NULIDADE INEXISTENTE. JURISPRUDÊNCIAS 
PACIFICADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SEDIMENTADASPELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E SOLIDIFICADAS PELOS 
TRIBUNAISESTADUAIS. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. MATÉRIAS JÁ 
CONHECIDAS E TRATADASPOR FORTES JULGADOS DOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.
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I – O uso da motivação per relationem, também denominada de motivação aliunde, 
motivação por referência, motivação referenciada, motivação por remissão ou motivação 
remissiva, a qual o relator adota, na sua decisão, fundamentos contidos na sentença, parecer 
do membro do MPE, dos argumentos contidos nas peças recursais, jurisprudências, 
precedentes, Súmulas, Súmulas Vinculantes dos Tribunais Superiores. Acórdãos dos 
Tribunais Estaduais ou de decisões pacificadas e calcificadas pelas Câmaras Isoladas Cíveis. 
O Ministro do STF que jamais deixará de ser um ícone, o Mestre Aires de Britto reafirmou 
que o Judiciário deve ser proativo, neutro e apartidário. E disse que a justiça brasileira pode 
adotar o processo de otimização (rendimento ótimo, criando condições favoráveis e gestão 
eficiente dos processos) e o tempo de duração dos processos judiciais, desde que haja bom 
senso da sociedade e vontade dos juízes. Ora, otimizar significa julgar sem entraves e 
obstáculos. O uso da técnica monocrática traduz inúmeros vieses na administração dos 
processos: a superação de indicadores negativos; quebra dos gargalos das fases processuais; 
novas texturas dos processos; identificação das falhas; e resultados eficientes. O cidadão 
brasileiro quer que o seu processo seja decidido. Seja favorável ou não. É uma conquista do 
Estado Democrático de Direito. E jamais provocará quebras, contorcionismos, quiasmas, 
feridas profundas no artigo 93, inciso IX, da Bíblia Republicana Constitucional.

II – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e repelidos, de 
forma clara e coerente, pelo relator, ao julgar monocraticamente o recurso de apelação, 
impõe o desprovimento do recurso.

III – Agravo interno desprovido.
 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Maria do Perpetuo Socorro Maciel 

contra o Estado do Maranhão objetivando a incorporação de valores referentes à função 

gratificada aos proventos de aposentadoria.

Na sentença, extinguiu-se a ação, por ocorrência da prescrição. No Tribunal a 

quo, a sentença foi reformada. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

No recurso especial, o Estado do Maranhão aponta violação dos arts.  489, § 1º 

e 1.021, § 3º, do CPC/2015, sob argumento de ausência de fundamentação da decisão 

recorrida.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 401):

 
... tendo o acórdão recorrido se limitado a reproduzir a decisão monocrática, bem 

como esta, por sua vez, a reproduzir integralmente as razões suscitadas pelo parquet 
estadual, é claro que há ofensa aos dispositivos de lei federal acima indicados, já que se 
percebe um verdadeiro abuso na utilização dessas técnicas decisórias pelo Tribunal de base.

Por essa razão merece a respeitável decisão monocrática reconsideração ou 
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provimento pelo Colegiado, para considerar que neste caso, observadas as peculiaridades e 
conjugadas com a jurisprudência desta Corte, impossível a aplicação da motivação per 
relationem da forma como realizada, pois carente de qualquer fundamentação que a sustente

 
 

 
É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que é válida a 

utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que o magistrado adota 

trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de decidir.

Da análise do acórdão recorrido, no que tange aos dispositivos tidos por 

violados, o Corte de origem assim se manifestou (fls.174-183): 

 
(...) Não estou aqui para inventar a roda. A roda já foi inventada há muito tempo. A 

adoção pelo Tribunal, como razões de decidir, da fundamentação da própria sentença 
atacada pelo recurso ou do posicionamento constante no parecer do Ministério Público de 2° 
grau, desde que devidamente motivados, atendem ao objetivo de fazer justiça e do dever da 
motivação das decisões judiciais, consagrado no art. 93, IX, da Carta Magna. O cidadão 
espera que o próprio Poder Judiciário faça a quebra de determinados estigmas. Os estigmas 
conhecidos como moroso, no degelo, parado e glacial. O magistrado deve levar ao cidadão a 
imediata solução para o litígio que lheé posto à apreciação.

(...)
Ademais, registro, neste ponto, que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 

de Justiça consagraram entendimento no sentido de que não há nulidade por ausência de 
fundamentação na decisão do Tribunal que adota como razões de decidir a motivação da 
sentença recorrida ou a manifestação do Ministério Público anteriormente exarada nos auto 
(...).

 
 

Assim, não merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se encontra em 

consonância com o entendimento desta Corte Superior.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. 
TEMA JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. 
VALIDADE. DECISÃO SEM CONTEÚDO DECLARATÓRIO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. (...) 5. A jurisprudência desta Corte Superior 
considera válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que o 
magistrado adota trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de 
decidir. Aplicação da Súmula 83 do STJ. (...) 7. Agravo interno parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.990.880/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022.) AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
PARTE EMBARGANTE.

1. Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado por este Superior Tribunal de 
Justiça, "é admitido ao Tribunal de origem, no julgamento da apelação, utilizar, como razões 
de decidir, os fundamentos delineados na sentença (fundamentação per relationem), medida 
que não implica em negativa de prestação jurisdicional, não gerando nulidade do acórdão, 
seja por inexistência de omissão seja por não caracterizar deficiência na fundamentação" 
(AgInt no AREsp 1467013/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2019, DJe 12/09/2019).

(...)
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.904.217/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 

julgado em 23/5/2022, DJe de 30/5/2022.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO 
CONHECIDO PARA ANÁLISE DO APELO NOBRE. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. 
PLEITO DE RECONHECIMENTO DA USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. 
AUSÊNCIA DE ANIMUS DOMINI. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O 
JULGADO. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, DA SÚMULA Nº 284 DO STF. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489, § 1º, IV, e 1.022, I, AMBOS DO NCPC. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E 
ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE MOSTROU CLARA E SUFICIENTE PARA 
DECIDIR INTEGRALMENTE A CONTROVÉRSIA. POSSIBILIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. CONTRADIÇÃO INTERNA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROPOSIÇÕES INCONCILIÁVEIS ENTRE 
FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO DO JULGADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é admitido ao Tribunal de origem, no 

julgamento da apelação, utilizar, como razões de decidir, os fundamentos delineados na 
sentença (fundamentação per relationem), medida que não implica negativa de prestação 
jurisdicional, não gerando nulidade do acórdão, seja por inexistência de omissão seja por 
não caracterizar deficiência na fundamentação.(AgInt no AREsp 1.779.343/DF, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. 12/4/2021, DJe 15/4/2021)

(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.801.597/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)
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Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL
RECORRIDO : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MACIEL
ADVOGADO : PAULO HELDER GUIMARÃES DE OLIVEIRA - MA004958

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL
AGRAVADO : MARIA DO PERPETUO SOCORRO MACIEL
ADVOGADO : PAULO HELDER GUIMARÃES DE OLIVEIRA - MA004958

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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